CVM – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA INSTRUÇÃO CVM 301/99

AUDIÊNCIA PÚBLICA SDM Nº 01/2012

Sugestões Banco do Brasil – Diretoria de Gestão da Segurança

	EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA SDM Nº 01/12 - Altera artigos da Instrução CVM nº 301, de 16 de abril de 1999.
	SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA DA SUGESTÃO

	A PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM

torna público que o Colegiado, em reunião realizada em [●] de [●] de 2012, tendo em vista a Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, bem como o disposto nos arts. 9º, 10, 11, 12 e 13 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e no parágrafo único do art. 14 do Anexo ao Decreto nº 2.799, de 8 de outubro de 1998, APROVOU a seguinte Instrução:
	
	

	Os arts. 3º-A, 6º, 7º e 9º da Instrução CVM nº 301, de 16 de abril de 1999, passam a vigorar com a seguinte redação:
	
	

	Art. 3º-A. As pessoas mencionadas no art. 2º deverão:

I – adotar continuamente medidas de controle, de acordo com procedimentos prévia e expressamente estabelecidos, visando confirmar as informações cadastrais de seus clientes, mantê-las atualizadas, e monitorar as operações por eles realizadas, de forma a evitar o uso da conta por terceiros e identificar os beneficiários finais das operações;
..............................................................

III – supervisionar de maneira mais rigorosa a relação de negócio mantida com pessoa politicamente exposta;

IV – dedicar especial atenção a propostas de início de relacionamento e a operações executadas com pessoas politicamente expostas, inclusive as oriundas de países com os quais o Brasil possua elevado número de transações financeiras e comerciais, fronteiras comuns ou proximidade étnica, linguística ou política;
V – manter controles para identificar clientes que se tornaram ou que seja constatado que já eram pessoas politicamente expostas e aplicar o mesmo tratamento dos incisos III e IV; e

VI – identificar a origem dos recursos envolvidos nas transações dos clientes e dos beneficiários identificados como pessoas politicamente expostas.
	Sem sugestões
	

	.......................................................

Art. 6º Para fins do disposto no art. 11, inciso I, da Lei nº 9.613, de 1998, as pessoas mencionadas no art. 2º desta Instrução dispensarão especial atenção às seguintes operações ou situações envolvendo títulos ou valores mobiliários:

..............................................

VIII – operações com a participação de pessoas naturais residentes ou entidades constituídas em países que não aplicam ou aplicam insuficientemente as recomendações do Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo - GAFI;

..............................................

XII – depósitos ou transferências realizadas por terceiros, para a liquidação de operações de cliente, ou para prestação de garantia em operações nos mercados de liquidação futura;

XIII – pagamentos a terceiros, sob qualquer forma, por conta de liquidação de operações ou resgates de valores depositados em garantia, registrados em nome do cliente;

XIV – situações em que não seja possível manter atualizadas as informações cadastrais de seus clientes;

XV – clientes e operações em que não seja possível identificar o beneficiário final; e

XVI – situações em que as diligências previstas no art. 3º-A não possam ser concluídas.
	.......................................................

Art. 6º Para fins do disposto no art. 11, inciso I, da Lei nº 9.613, de 1998, as pessoas mencionadas no art. 2º desta Instrução dispensarão especial atenção às seguintes operações ou situações envolvendo títulos ou valores mobiliários:

..............................................

VIII – operações com a participação de pessoas naturais residentes ou entidades constituídas em países que não aplicam ou aplicam insuficientemente as recomendações do Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo - GAFI;

..............................................

XII – depósitos ou transferências realizadas por terceiros, para a liquidação de operações de cliente, ou para prestação de garantia em operações nos mercados de liquidação futura;

XIII – pagamentos a terceiros, sob qualquer forma, por conta de liquidação de operações ou resgates de valores depositados em garantia, registrados em nome do cliente;

XIV – situações em que não seja possível manter atualizadas as informações cadastrais de seus clientes;

XV – situações e operações em que não seja possível identificar o beneficiário final; e

XVI – situações em que as diligências previstas no art. 3º-A não possam ser concluídas.

	Inciso XV – Sugerimos substituir o temo  “clientes” pelo termo “situações” para manter coerência com o caput do artigo. 

Inciso XVI – Sugerimos excluir o referido inciso, vez que o Art. 3-A trata de obrigações/ procedimentos a serem cumpridos pelas pessoas sujeitas à IN. Não seria coerente a própria instituição sujeita à IN comunicar, nos termos do Art. 11º, Inciso I, da Lei 9.613, que não pode concluir as obrigações que lhe são impostas pelo regulador.

	
	Art. 7º Para os fins do disposto no art. 11, inciso II, da Lei nº 9.613/98, e no Decreto nº 5.640/05, as pessoas mencionadas no art. 2º desta Instrução deverão comunicar à CVM, no prazo de vinte e quatro horas a contar da data da constatação, todas as transações, ou propostas de transação, abarcadas pelos registros previstos no art. 4º desta Instrução que possam constituir-se em sérios indícios de crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores provenientes dos crimes elencados no art. 1º da Lei nº 9.613, de 1998, inclusive o terrorismo ou seu financiamento, ou com eles relacionar-se, em que:

	Art 7º - Sugerimos alterar o prazo para a comunicação à CVM, vez que existem situações e operações em que a conclusão acerca da existência de indícios somente é possível após análise considerando determinado período (por exemplo: operações fracionadas que individualmente analisadas não apresentam atipicidade mas que no total, considerando determinado período, podem indicar suspeita).

	Art. 7º ..................................................

§ 5º Os registros das conclusões de suas análises acerca de operações ou propostas que fundamentaram a decisão de efetuar, ou não, as comunicações de que trata o caput devem ser mantidas pelo prazo de 5 (cinco) anos, ou por prazo superior por determinação expressa da CVM, em caso de processo administrativo.”
	Sem sugestões
	

	Art. 9º ..................................................

I – desenvolver e implementar manual de procedimentos de controle que viabilizem a fiel observância das disposições desta Instrução, contemplando, inclusive:

a) a coleta e registro de informações sobre clientes para permitir a identificação tempestiva dos riscos de prática dos crimes mencionados no art. 1º desta Instrução;

b) a análise prévia de novas tecnologias, serviços e produtos, visando à prevenção dos crimes mencionados no art. 1º desta Instrução; e

c) a seleção e o monitoramento de funcionários, com o objetivo de garantir padrões elevados de seus quadros, visando à prevenção dos crimes mencionados no art. 1º desta Instrução;

II – manter programa de treinamento contínuo para funcionários, destinado a divulgar os procedimentos de controle e prevenção à lavagem de dinheiro.
	Sem sugestões
	


